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A previsão do 
Governo Federal é 
que o salário 
mínimo aumente 
R$ 120, passando 
de R$ 1.621 para 
R$ 1.741 em 
janeiro de 2027. O 
valor, porém, 
ainda poderá sofrer 
alterações de 
acordo com a 
inflação apurada 
até o final de 2026.

Em resumo

Reajuste

Salário mínimo poderá 
chegar a R$ 1.741 em 2027

O salário mínimo nacional deverá subir dos atuais R$ 1.621 para R$ 1.741 em 2027, 
segundo projeção anunciada pelo ministro da Fazenda, Dario Durigan. O valor 
representa um reajuste estimado de 7,4% e será considerado na proposta do 
Orçamento de 2027 enviada ao Congresso Nacional.

A projeção leva em conta a atual política de valorização do salário mínimo, que 
considera a inflação medida pelo INPC e um ganho real dentro dos limites 
estabelecidos pela legislação.

O aumento do piso também terá reflexos em diversos pagamentos vinculados ao 
salário mínimo, como aposentadorias e pensões do INSS, BPC, seguro-
desemprego, abono salarial e contribuição previdenciária dos MEIs. Apesar da 
estimativa, o valor de R$ 1.741 ainda não é definitivo. O piso oficial para 2027 
dependerá do resultado do INPC acumulado até novembro e deverá ser confirmado no 
final deste ano.

O que as empresas podem 
aprender com isso?

O reajuste do salário mínimo deve ser 
considerado no planejamento 
financeiro e trabalhista para 2027. 
Empresas que possuem empregados 
remunerados pelo piso nacional 
poderão ter aumento nos custos com 
salários e encargos relacionados à 
folha de pagamento.

O novo valor também poderá 
impactar empresários e MEIs, já que 
determinadas contribuições e 
obrigações são calculadas com base 
no salário mínimo.



Fique atento

Os R$ 1.741 são uma projeção, e não o salário mínimo oficial de 2027. O valor 
definitivo somente será conhecido após a divulgação dos índices necessários para 
o cálculo no final de 2026. Por isso, as empresas já podem considerar a estimativa 
em seu planejamento, mas devem aguardar a confirmação oficial antes de realizar 
alterações definitivas na folha de pagamento.
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Prazo

Mesmo em situações 
envolvendo 
acidentes de 
trabalho e pedidos 
de indenização, 
existem prazos para 
buscar os direitos na 
Justiça. Neste caso, 
como a ação foi 
apresentada muitos 
anos depois, o 
trabalhador não 
conseguiu prosseguir 
com o pedido de 
indenização.

Em resumo

Trabalhador perde direito 
à indenização por 
acidente ocorrido há 
quase 19 anos

O Tribunal Superior do Trabalho (TST) rejeitou o recurso de um ex-ferramenteiro
que buscava indenização por um acidente de trabalho ocorrido em 2007, no qual 
perdeu parte do dedo indicador direito.

O trabalhador foi desligado da empresa em junho de 2008, mas entrou com a ação 
somente em março de 2025, cerca de 17 anos após o encerramento do contrato. 
Ele solicitava indenização por danos materiais na forma de pensão mensal.

A Justiça considerou que o pedido estava prescrito, ou seja, foi apresentado depois 
do prazo permitido. A Constituição Federal estabelece, em regra, que o trabalhador 
tem até dois anos após o término do contrato de trabalho para ajuizar uma ação 
trabalhista. Em casos de acidente de trabalho, o início da contagem pode 
considerar o momento em que o trabalhador tem conhecimento efetivo da lesão ou 
da incapacidade. Neste caso, porém, o TST entendeu que a lesão e suas 
consequências eram conhecidas desde o próprio acidente, ocorrido em 2007.



O que as empresas podem 
aprender com isso?

O caso reforça a importância de 
manter documentos 
relacionados a acidentes de 
trabalho, afastamentos e 
contratos de empregados 
devidamente organizados. 
Registros adequados ajudam a 
empresa a comprovar os fatos e 
se defender caso surjam 
questionamentos judiciais.

Também demonstra que tanto 
empresas quanto trabalhadores 
precisam conhecer e observar os 
prazos previstos na legislação 
trabalhista.

Fique atento

A aplicação da prescrição pode 
variar conforme as circunstâncias 
de cada caso, especialmente 
quando os efeitos de uma doença 
ou acidente aparecem 
posteriormente. Por isso, 
situações envolvendo acidentes 
de trabalho, incapacidade e 
indenizações devem ser 
analisadas individualmente, 
considerando quando houve 
conhecimento efetivo da lesão e 
seus efeitos.
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Receita Federal libera consulta ao 4º lote 
de restituição do Imposto de Renda 2026

Restituição

Quem entregou a 
declaração do 
Imposto de Renda 
2026 já pode 
verificar se está 
incluído no 4º lote 
de restituição. 
Para os 
contemplados, o 
crédito está 
previsto para 31 
de agosto.

Em resumo

A Receita Federal abriu, nesta segunda-feira (24), a consulta ao quarto lote de 
restituição do Imposto de Renda Pessoa Física (IRPF) de 2026 . O lote também 
contempla restituições residuais de anos anteriores.

Ao todo, serão 521.935 restituições, somando mais de R$ 1,2 bilhão. O pagamento 
será realizado ao longo do dia 31 de agosto, diretamente na conta bancária informada 
pelo contribuinte na declaração.

O lote contempla contribuintes com prioridade legal, como idosos, pessoas com 
deficiência ou doença grave e profissionais cuja principal fonte de renda seja o 
magistério. Também foram priorizados contribuintes que utilizaram a declaração pré-
preenchida e/ou escolheram receber a restituição via PIX .

A consulta pode ser realizada pelos canais oficiais da Receita Federal, na opção “Meu 
Imposto de Renda” > “Consultar minha restituição”.

O que podemos aprender 
com isso?

Acompanhar o processamento da 
declaração é importante mesmo depois da 
entrega. Caso a restituição não seja 
liberada, o contribuinte pode consultar o 
extrato para verificar a existência de 
pendências ou inconsistências e, quando 
necessário, realizar uma declaração 
retificadora.



Fique atento

A restituição é paga somente em conta vinculada ao titular da declaração. Caso 
existam problemas nos dados bancários e o pagamento não seja realizado, será 
necessário solicitar o reagendamento do crédito.

Além disso, tenha cuidado com links, mensagens ou contatos falsos sobre 
restituições. Para consultar a situação do Imposto de Renda, dê preferência aos canais 
oficiais da Receita Federal.
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